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E M E N T A

PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE RECEPTAÇÃO (ART. 180, CAPUT, CP) E USO DE DOCUMENTO PÚBLICO FASO (ARTS. 297 E 304, CP). CONDUTA DOLOSA NÃO DEMONSTRADA. ELEMENTOS DE PROVAS INSUFICIENTES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO JURÍDICO IN DUBEO PRO REO.
I - Para a configuração dos crimes de receptação e uso de documento falso, é necessária a presença do elemento subjetivo do tipo penal (dolo), consistente na vontade livre e consciente do agente de adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que se sabe ser produto de crime (art. 180, caput, do CP), bem como que o agente saiba da falsidade do documento utilizado (art. 304, CP).
II – Nos crimes de ação pública incondicionada, compete ao Ministério Público comprovar a culpabilidade do acusado, sendo que a este cabe a comprovação do que alegar, a teor do art. 156 do Código de Processo Penal. Diante da complexidade em aferir o elemento volitivo do agente no crime de receptação, o dolo do art. 180 do Código Penal, em relação ao conhecimento prévio da origem ilícita do bem, deve considerar o conjunto das circunstâncias norteadoras do fato, sem perder de vista a orientação do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, “no crime de receptação,  se  o  bem houver sido apreendido em poder do paciente, caberia  à defesa apresentar prova da origem lícita do bem ou de sua conduta  culposa,  nos  termos  do disposto no art. 156 do Código de Processo Penal, sem que se possa falar em inversão do ônus da prova.” (HC 542.197/SC).
III – Caso em que inexiste comprovação da conduta dolosa em relação aos crimes de uso de documento público falso e receptação, ou mesmo culposa, em relação a este último delito. Ainda que incomum e com aparência de anormalidade, a aquisição de veículo por preço pouco abaixo da Tabela FIPE, com recursos em espécie e sem exigência de recibo de pagamento, não constitui indícios suficientes para amparar decreto condenatório pelo crime do art. 180 do Código Penal, sobretudo considerando as alegações da defesa no sentido de que o veículo foi adquirido em nome de seguradora, em oficina mecânica, para fins de negociação futura. Ademais, se o documento do veículo (CRLV) apresentava substrato autêntico e conteúdo inautêntico, suscetível de ludibriar pessoa não especializada, sua apresentação voluntária aos Agentes da Polícia Rodoviária Federal indica crença na sua autenticidade, insuscetível de comprovar dolo em relação ao tipo do art. 304 do CP. Assim, à guisa de elementos suficientemente capazes de compor juízo de certeza acerca das condutas delitivas, incide o princípio jurídico in dubio pro reo.

IV – Apelação do Ministério Público Federal a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Decide a 4ª Turma do TRF - 1ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação do MPF, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 20 de abril de 2021.

DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO

(Relator)
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